Processo n°
Recurso
Acordao n°
Sessao de
Recorrente
Interessado

MINISTERIO DA ECONOMIA /(
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CAR F

10711.720948/2012-64

Voluntario
3002-002.708 — 32 Secao de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
21 de junho de 2023

MCLEAN CARGO DO BRASIL LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 04/02/2009

INFRAQ@ES E PENALIDADES ADUANEIRAS. MULTA POR ATRASO
NA PRESTACAO DE INFORMACOES SOBRE DESCONSOLIDACAO DE
CARGA. INSTRUCAO NORMATIVA N° 800/2007. REVOGAGCAO DO
ART. 45 PELA INSTRUCAO NORMATIVA RFB N° 1.473/2014. MULTA
PREVISTA NO ART. 107, 1V, “¢” DO DECRETO-LEI N° 37/1966.
RETROATIVIDADE BENIGNA. INOCORRENCIA. A revogagio do art. 45
da Instrucdo Normativa n°® 800/2007 pela Instrug¢do Normativa RFB n°
1.473/2014 ndo deixou de definir o descumprimento dos prazos para a
prestacdo de informag&o sobre desconsolidacdo de carga como infracéo, pois se
tratava de mera reproducdo do art. 107, IV, “e¢” do Decreto-lei n® 37/1966. Por
tal razdo, ndo se aplica a retroatividade benigna as penalidades aplicadas com
fundamento no dispositivo legal.

PRINCIPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. MULTA
DE NATUREZA CONFISCATORIA. MATERIAS DE NATUREZA
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANALISE. MATERIA
SUMULADA PELO CARF. O CARF ndo é competente para se pronunciar
sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria. Analise da Sumula n® 2 do
CARF conjunta com os arts. 62 do RICARF e 26-A do Decreto n°
70.235/72.Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

parcialmente do Recurso Voluntario, ndo conhecendo do recurso no que toca a violagbes
principioldgicas, rejeitar a preliminar de ilegitimidade da parte e, no mérito, negar-lhe

provimento.

(documento assinado digitalmente)

Wagner Mota Momesso de Oliveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Mateus Soares de Oliveira - Relator
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 INFRAÇÕES E PENALIDADES ADUANEIRAS. MULTA POR ATRASO NA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE DESCONSOLIDAÇÃO DE CARGA. INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 800/2007. REVOGAÇÃO DO ART. 45 PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.473/2014. MULTA PREVISTA NO ART. 107, IV, �e� DO DECRETO-LEI N° 37/1966. RETROATIVIDADE BENIGNA. INOCORRÊNCIA. A revogação do art. 45 da Instrução Normativa n° 800/2007 pela Instrução Normativa RFB n° 1.473/2014 não deixou de definir o descumprimento dos prazos para a prestação de informação sobre desconsolidação de carga como infração, pois se tratava de mera reprodução do art. 107, IV, �e� do Decreto-lei n° 37/1966. Por tal razão, não se aplica a retroatividade benigna às penalidades aplicadas com fundamento no dispositivo legal. 
 PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. MULTA DE NATUREZA CONFISCATÓRIA. MATÉRIAS DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. MATÉRIA SUMULADA PELO CARF. O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. Análise da Súmula nº 2 do CARF conjunta com os arts. 62 do RICARF e 26-A do Decreto nº 70.235/72.Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, não conhecendo do recurso no que toca a violações principiológicas, rejeitar a preliminar de ilegitimidade da parte e, no mérito, negar-lhe provimento. 
 (documento assinado digitalmente)
 Wagner Mota Momesso de Oliveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mateus Soares de Oliveira - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mateus Soares de Oliveira (Relator), Wagner Mota Momesso de Oliveira (Presidente) e Anna Dolores Barros de Oliveira Sa Malta.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto as fls. 92-98 face a decisão de fls. 67-79, pugnando por sua reforma, sustentando, em síntese que:
- a decisão recorrida não enfrentou os argumentos, fundamentos e pleitos apresentados pelo recorrente;
- tal fato resulta na nulidade da mesma;
- requer a exoneração do lançamento da multa. 
Em seus fundamentos, a decisão aborda sim a caracterização da infração consistente na perda do prazo para desconsolidação, aponta seu fundamento legal, bem como enfrenta as demais matérias trazidas pelo recorrente, até então, impugnante. A infração objeto da impugnação tem seu fundamento no artigo 
 Conselheiro Mateus Soares de Oliveira, Relator.
DA TEMPESTIVIDADE.
O presente Recurso merece ser conhecido, posto que encontram-se presentes todos os pressupostos para seu conhecimento e devido processamento. 
DA CARACTERIZAÇÃO DA INFRAÇÃO E RESPECTIVA LEGITIMIDADE PASSIVA DO AGENTE DE CARGA. 
De início e, com a devida vênia, considerando a excelência da fundamentação e análise dos fatos por parte do Auto de Infração, colaciona-se alguns trechos das fls. 11 e 12 deste processo:



O navio atracou no primeiro porto de destino na data de 28 de Abril. As informações da primeira agente de carga foram prestadas na data de 26. Por seu turno, enquanto responsável pela desconsolidação do HBL nº 130905012618106, o registro por parte da recorrente ocorreu apenas na data de 04/02/2009, vale dizer, totalmente extemporâneo. Por fim e não menos importante, a companhia marítima disponibilizou o MHBL na data de 21 de Abril de 2009!
E o artigo 22 da IN 800 de 2007 é claro no sentido da obrigatoriedade de cumprimento do prazo de até 48 horas antes da atracação para fins do registro. Assim não ocorrendo, naturalmente que seja aplicada a sanção prevista no art. 107, IV, �e�do Dec. 37/1966. 
Ademais não existe espaço para dúvidas acerca da responsabilidade do agente de cargas. O artigo 18 da IN RFB n° 800/2007 é claro quanto a obrigação daquele agente que constar na qualidade de consignatário do conhecimento de embarque de prestar informações da desconsolidação, sem prejuízo das menções neste sentido, presentes de forma clara e inequívoca previstas na  alínea �e� do inciso IV do artigo 107 do Decreto-lei 37/1966. Eis as suas redações: 
Art. 18. A desconsolidação será informada pelo agente de carga que constar como consignatário do CE genérico ou por seu representante.
Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: 
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):   
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao AGENTE DE CARGA; e
A conduta do Recorrente se enquadra perfeitamente ao tipo sancionador a partir do momento em que atrasa com a sua obrigação de registro nos prazos estabelecidos na IN 800/2007. 
DA VIOLAÇÃO DO PRINCIPIO DA PROPORCIONALIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
Neste aspecto a Súmula nº 2 do CARF não deixa margem de dúvidas:
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
O RICARF, em seus artigos 26-A e 62, é claro no sentido de estabelecer que:
Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Do exposto, tratam-se de matérias que não podem ser suscitadas e apreciadas nesta Corte.
DO DISPOSITIVO
Sendo assim, não conheço do recurso no que toca violações princiológicas, rejeito a preliminar de ilegitimidade da parte e, no mérito, nego-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Mateus Soares de Oliveira
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mateus Soares de Oliveira
(Relator), Wagner Mota Momesso de Oliveira (Presidente) e Anna Dolores Barros de Oliveira
Sa Malta.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto as fls. 92-98 face a decisdo de fls. 67-
79, pugnando por sua reforma, sustentando, em sintese que:

- a decisdo recorrida ndo enfrentou os argumentos, fundamentos e pleitos apresentados pelo
recorrente;

- tal fato resulta na nulidade da mesma;
- requer a exoneracao do lancamento da multa.

Em seus fundamentos, a decisdo aborda sim a caracterizacdo da infracdo
consistente na perda do prazo para desconsolidacdo, aponta seu fundamento legal, bem como
enfrenta as demais matérias trazidas pelo recorrente, até entdo, impugnante. A infracdo objeto da
impugnacao tem seu fundamento no artigo

Voto
Conselheiro Mateus Soares de Oliveira, Relator.

1 DA TEMPESTIVIDADE.

O presente Recurso merece ser conhecido, posto que encontram-se presentes
todos 0s pressupostos para seu conhecimento e devido processamento.

2 DA CARACTERIZACAO DA INFRACAO E RESPECTIVA LEGITIMIDADE
PASSIVA DO AGENTE DE CARGA.

De inicio e, com a devida vénia, considerando a exceléncia da fundamentacéo e
analise dos fatos por parte do Auto de Infracdo, colaciona-se alguns trechos das fls. 11 e 12 deste
processo:
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A embarcagdo CSAV RAUTEN chegou ao Brasil através do porto de SANTOS/SP,
procedente do porto de CHARLESTON/EUA, no dia 28/01/2009, tendo atracado a&s 21:55:00
h, conforme consta nos Extratos do Sistema Siscomex Carga do Manifesto n°
1309500112094, as fls. 21, e da Escala n® 09000016245, as fls. 22 a 25.

mpartilhar

A data e hora da atracagfo supracitadas estabeleceram o limite para gque a
agéncia de navegagdo prestasse as informagdes de sua responsabilidade da carga
constante a bordo da embarcagdo, tendo como porto de destino final Rio de Janeiro,
conforme prazo previsto nos artigos 22 e 50 da IN RFB n® 800, de 27/12/2007.

R DO RNTD

&7

A agéncia de navegagdo ALIANCA NAVEGACAO E LOGISTICA LTDA., inscrita no CNBJ
sob o n° 02.427.026/0001-46, apds ter informado o Manifesto n°® 1305500112094 e
efetuado sua vinculagdc as escalas dentro do prazo, informou tempestivamente, em
21/01/2009, &s 16:29:23 h, o Conhecimento Eletrdnico (C.E.-Mercante) Genérico (MBL) n°
130905007331309, consignado a VANGUARD LOGISTICS SERVICES DO BRASIL LTDA, CNBJ n®
03.273.941/0003-59, conforme extrate do C.E.-Mercante do Siscomex Carga as fls. 29 a
30.

ae

Por sua vez, a empresa VANGUARD LOGISTICS SERVICES DO BRASIL LTDA, na
gualidade de agente de carga, promoveu a desconsclidagdc do C.E. n® 130905007331309,
incluindo tempestivamente, em 26/01/2009, as 10:14:05 h, as informagdes scbre o
Conhecimento Eletrénico(C.E.-Mercante) Genérico/Filhote (MHBL) n® 130905008885052,
conforme extrato do C.E.-Mercante do Siscomex Carga as fls. 31 a 33.

Consta como consignatdria do C.E.-Mercante Genérico/Filhote (MHBL) n°
130905008895052 a empresa AQCES LOGISTICA INTERNACIONAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o
n® 01.535.637/0001-45, cadastrada junto ao Departamento do Fundc da Marinha Mercante -
DEFMM - como agente de carga (desconsolidador), comc se verifica no extrato do sistema
Mercante, as fls. 26.

I+
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Verifica-se no Cadastro de Representagdo de Agéncias Desconsolidadoras do
sistema Mercante, &s fls. 27, que a empresa AQCES LOGISTICA INTERNACIONAL LTDA
constituiu junto ac Departamento do Fundo da Marinha Mercante - DEFMM - como sua
representante a empresa MCLEAN CARGO DO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ socb o n®
04.297.558/0001-31, conforme tela do sistema CNBJ constante as fls. 15, também
cadastrada como agente de carga (desconsclidador), como se constata nce extrato do
sistema Mercante, as fls. 28B.

mpartilhar

R DO RNTD

Esta representagdo eguipara a empresa MCLEAN CARGO DO BRASIL LTDA a
transportador, nos termos do Art. 5° da Instrugdo Normativa RFB n° 800, de 2007.

o o/

A embarcagdo prosseguiu sua viagem e wveio a atracar no Porto do Rio de
Janeiro/RJ no dia 03/02/2009, &s 14:46:00 h, conforme Detalhes da Escala n°®
09000016431 constante a fls. 16 a 20, sendo esta a data/hora limite para que a 4
Transportador ou seu representante prestasse as informagbes de sua responsabilidade,
nes termos dos artigos 22 e 50 da IN RFB n® 800, de 27/12/2007.

Mat. : 0020001 AFRFB : LUIZ EDUARDO VIEGAS REGO

Documento de 13 pagina(s) autenticado digitalmente. Pode ser consultado no enderego https:/icav.recsita fazenda.gov.brieCAC/publico/login.aspx
pelo cédigo de localizagéo EP24.0423.08360.K1SE

RJ RIO DE JANEIRO PORTO AL

Original
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MCLEAN CARGO DO BRASIL LTDA
@ 2
No Extrato do C.E.-Mercante Agregado (HBL) n® 13090501261B106, as fls. 34 a
24 36, figura come transportador representante deste conhecimente o agente de carga A
MCLEAN CARGO DO BRASIL LTDA e verifica-se gue esta empresa procedeu a desconsolidagdo
da carga incluindo o C.E.-Mercante Agregado (HBL) n° 130905012618106 somesnte no dia
04/02/2009, &s 12:45:52 h, restando portanto intempestiva a informagdo, tendo sido
gerado inclusive pelo sistema Carga um blequeio automidtico com o status de *INCLUSAO I%

DE CARGR APOS 0O PRAZO OU ATRACACAC” de forma imediata, conforme extrato do C.E.-
Mercante as fls. 34 a 36.

Destaca-se, por fim, o fato da informa¢do no sistema Carga, no momento do
desblogueioc por esta Alfdndega do Portc do Rio de Janeiro/RJ, da sujeigdo & aplicagdo
da multa prevista na alinea "e” do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lel 37/66, com
redagdo dada pelo art. 77 da Lei n® 10.833/2003, conforme consta as fls, 35,

Destarte, configura-se penalidade punivel com multa no wvalor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais) com base na alinea "e” do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n°®
37, de 18/11/1966, com redagdc dada pelo art. 77 da Lei n® 10.833, de 29/12/2003.

O navio atracou no primeiro porto de destino na data de 28 de Abril. As
informacdes da primeira agente de carga foram prestadas na data de 26. Por seu turno, enquanto
responsavel pela desconsolidacdo do HBL n° 130905012618106, o registro por parte da
recorrente ocorreu apenas na data de 04/02/2009, vale dizer, totalmente extemporaneo. Por fim e
ndo menos importante, a companhia maritima disponibilizou 0 MHBL na data de 21 de Abril de
2009!

E o artigo 22 da IN 800 de 2007 é claro no sentido da obrigatoriedade de
cumprimento do prazo de até 48 horas antes da atracacdo para fins do registro. Assim néo
ocorrendo, naturalmente que seja aplicada a sangdo prevista no art. 107, IV, “e”do Dec. 37/1966.

Ademais ndo existe espaco para duvidas acerca da responsabilidade do agente de
cargas. O artigo 18 da IN RFB n° 800/2007 é claro quanto a obrigacdo daquele agente que
constar na qualidade de consignatario do conhecimento de embarque de prestar informacfes da
desconsolidacgdo, sem prejuizo das mengdes neste sentido, presentes de forma clara e inequivoca
previstas na alinea “e” do inciso IV do artigo 107 do Decreto-lei 37/1966. Eis as suas redagoes:

Art. 18. A desconsolidacdo serd informada pelo agente de carga que constar como
consignatario do CE genérico ou por seu representante.

Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas:
IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):

e) por deixar de prestar informagéo sobre veiculo ou carga nele transportada, ou sobre
as operacdes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal, aplicada a empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de
servicos de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou a0 AGENTE DE
CARGA; e
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A conduta do Recorrente se enquadra perfeitamente ao tipo sancionador a partir
do momento em que atrasa com a sua obrigacdo de registro nos prazos estabelecidos na IN
800/2007.

3 DA VIOLACAO DO PRINCIPIO DA PROPORCIONALIDADE NO PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL.

Neste aspecto a Sumula n® 2 do CARF néo deixa margem de duvidas:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

O RICARF, em seus artigos 26-A e 62, € claro no sentido de estabelecer que:
Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei

ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.(Redacéo dada pela Lei n°® 11.941,
de 2009).

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

Do exposto, tratam-se de matérias que ndo podem ser suscitadas e apreciadas
nesta Corte.

4 DO DISPOSITIVO

Sendo assim, ndo conhe¢o do recurso no que toca violacdes princioldgicas, rejeito
a preliminar de ilegitimidade da parte e, no mérito, nego-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Mateus Soares de Oliveira



